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			Esta coletânea surge do desejo de elaborarmos um material para reflexão sobre a grave crise societária em curso, agravada pela pandemia da COVID-19, que trouxesse debates interseccionais, pois estamos vivendo em fogo cruzado de múltiplas agendas reacionárias.


			Para nossa surpresa e felicidade, todas e todos que convidamos aceitaram prontamente participar do projeto e escreveram no “calor da hora”. Trata-se, portanto, de um projeto coletivo viabilizado em parceria com a Mórula Editorial, neste e-book com distribuição gratuita.


			Sabemos que a crise e a pandemia se retroalimentam, pois as condições de vida cada vez mais precarizadas para a imensa maioria da população aumentam as chances de contágio e de agravamento da doença. A pandemia, por sua vez, exige distanciamento e isolamento social como medida indispensável para a prevenção do contágio, impactando negativamente uma economia já combalida. Neste cenário, o gesto da editora merece registro destacado, assim como a generosidade das autoras e dos autores.


			Esta coletânea reúne 27 capítulos e 39 autoras e autores do Brasil e do exterior (Itália, França, Portugal, Estados Unidos e Uruguai). Quanto à estrutura, optamos por não dividir os textos por partes ou eixos temáticos, porém iniciamos das discussões mais gerais e as agrupamos por afinidade de conteúdo. O material aqui reunido traz reflexões de diversos lugares, tanto em termos geográficos como em relação a experiências vividas e profissionais, o que mostra a riqueza de um trabalho coletivo com participação plural.


			O cenário político pandêmico é diferente nas diversas regiões do país e do mundo, pois a forma de sociedades e governos lidarem com as medidas de enfrentamento à COVID-19 não foi linear. Um exemplo foi o deboche do presidente da República, no Brasil, sobre a gravidade da pandemia considerando-a uma “gripezinha”, denotando uma espécie de malthusianismo social e demonstrando que a política de governo é uma práxis neofascista.


			Importante destacar que as ações advindas do governo Bolsonaro podem ser caracterizadas de diferentes formas. Embora a melhor conceituação ainda esteja em debate, e terá de incorporar o modo de ação do governo na pandemia, defini-lo como neofascista ou protofascista é uma aproximação razoável. Nesta caracterização, é importante considerar que a linha que separa a civilização da barbárie foi rompida quando empresários, acionistas da bolsa de valores e governo se posicionaram pelo imediato fim da quarentena, a despeito das consequências para a vida humana. A ideia subjacente é que a “seleção natural” irá agir na epidemia (darwinismo social): os mais fortes (como os “super-homens” Bolsonaro, o dono do Madeiro, entre outros tantos) sobreviverão, os fracos sucumbirão (LEHER, 2020).


			A Organização Mundial da Saúde (OMS), ao decretar a pandemia em março de 2020, acelerou a “compreensão do neoliberalismo em seus mecanismos perversos sobre corpos concretos” e “confirma o controle capitalista totalitário sobre a vida”, pois o “neoliberalismo mostrou que convive perfeitamente com máquinas de morte [...]. Mas agora o vírus, que não discrimina por classe e não seleciona segundo o passaporte, montou um ensaio geral da vida neoliberal como um espetáculo que vemos acontecer online, com um contador necropolítico em tempo real” (GAGO; CAVALLERO, 2020).


			No momento em que esta publicação é fechada (29 de maio de 2020), o mundo já computa quase seis milhões de infectados com o novo coronavírus, com mais de 365.000 mortos, mais de 2.600.000 recuperados e quase 3.000.000 de casos ativos, dos quais 53.691 em condição crítica. Desses, mais de 450.000 casos estão no Brasil, onde já morreram 27.267 pessoas, foram curadas mais de 193.000 e ainda estão com a doença ativa mais de 221.000, dos quais 8.318 são casos críticos.5


			Enquanto escrevíamos esta apresentação, precisamos acompanhar o site worldometers.info constantemente, porque os números de vítimas da COVID-19 estão sempre em atualização. Embora o pico de mortes diárias no mundo tenha sido verificado em meados de abril, algumas partes sensíveis do planeta, que combinam densidade populacional, enorme desigualdade social e pobreza, como Brasil, Índia e México, apresentam crescimento preocupante na velocidade de difusão da doença.


			A característica da doença, por si só, já torna difícil qualquer prognóstico em relação à pandemia, uma vez que o vírus Sars-CoV-2 se espalha rapidamente pelas cidades e regiões e apresenta um período de manifestação com retardo, que explode a partir de um dado momento, tornando a tarefa das autoridades de saúde muito difícil. Por isso, uma atitude preventiva dos governos é essencial para o combate ao espalhamento da COVID-19, no sentido da garantia do distanciamento social somado a auxílios econômicos para se contrapor aos impactos da quarentena nos empregos e nas empresas.


			No Brasil, temos uma segunda dificuldade em relação à realização de qualquer previsão acerca dos impactos sociais e econômicos da pandemia: a agenda reacionária e a irresponsabilidade política do presidente Bolsonaro, que gera crises consecutivas, ameaças golpistas e um desdém e uma inépcia inacreditáveis em relação ao combate ao novo coronavírus, sua difusão descontrolada pelo território nacional e um descaso pelos mortos.


			Em reunião organizada em março deste ano, na qual foram apresentadas as previsões do Ministério da Saúde sobre a pandemia no Brasil, Solange Paiva Vieira, assessora do ministro da Economia do Brasil e uma economista que comanda a Superintendência de Seguros Privados, minimizou os efeitos sociais da crise sanitária no país, enxergando aspectos positivos em torno do cenário para a economia: “É bom que as mortes se concentrem entre os idosos […]. Isso melhorará nosso desempenho econômico, pois reduzirá nosso déficit previdenciário”6.


			A atitude negacionista em relação à ciência, a pressão de empresários e as ações na contramão do razoável por parte do governo federal estão conduzindo o Brasil a condições trágicas, tanto sanitárias quanto econômicas. Por muitos ângulos distintos, as autoras e os autores deste livro procuram interpretar os movimentos combinados dessas duas crises, com o intuito de contribuir para ações políticas que nos permitam sair da pandemia em condições decentes de civilidade.


			Neste sentido, esta coletânea mostra que a pandemia da COVID-19 tem diferentes impactos sociais e regionais. As análises aqui tecidas deixam evidentes marcas da violência colonial e de gênero, do genocídio étnico-racial, das sexualidades dissidentes, dos corpos invisibilizados e das vidas sem importância que compõem as sociedades contemporâneas. Os impactos epidêmicos, ao longo do tempo, sempre estiveram dependentes das profundas segmentações e relações, historicamente estruturadas, de exploração-dominação de grupos populacionais. Sociedades desiguais de muitas formas, não apenas no cenário amplo da geopolítica, mas também nas suas paisagens internas, no seu modus operandi. A COVID-19 conecta-se com um projeto de nação, longamente (re) formulado, que envolve a capitulação de determinados sujeitos, a imposição de regimes de moralidade e sexualidade, de combate aos corpos.


			Acontece que a cegueira ou, ainda, a clara decisão de não se ver essas violências, constituintes do modelo capitalista de ontem e de hoje, não se sustentam mais. A pandemia faz cair o véu, o capital-rei está nu em todo canto do planeta Terra. Não é privilégio de algumas nações.


			O mundo pré-pandemia embalava o silêncio cotidiano em torno desse horror de mortes anunciadas, banalizadas e até esperadas. Mas o nosso veneno da madrugada, o novo coronavírus, tal como os pasquins de Gabriel García Márquez (2014), revela aquilo que tudo mundo já sabe, cumprindo apenas o ato, a função, de dar-lhes seu endereço.


			Os estudos aqui apresentados explicitam que o cuidado ascende ao epicentro da agenda de enfrentamento da pandemia, em suas várias e diversas semânticas. Na memória do eugenismo e higienismo o cuidado se reatualiza como controle, anulação, tal como se expressa em narrativas como fique em casa, higienize mãos e ambientes, alimente-se saudavelmente. Recomendações alheias às vidas nas periferias e favelas, à interdição do trabalho digno em nome de ajustes fiscais, às vidas que pulsam nas ruas, prisões, aldeias, quilombos. Ou ainda, humilhação e desespero, ao lançar multidões aglomeradas a filas de fome e de angústia por um auxílio emergencial, atiradas à sua própria sorte, ao desgoverno.


			Encontramos rotas de fuga nas semânticas do cuidado e muitas agências de sujeitos, sobretudo mulheres, que no espaço doméstico, nas redes de solidariedade de seus territórios e na linha de frente do trabalho de assistência e saúde, travam cotidianamente o bom combate. Adoecem, padecem, se arriscam, sofrem todo tipo de sobrecarga e desprezo, morrem dentro e fora de suas casas. Histórias que expressam energia ancestral, uma força-matriz; acende utopias?


			Especial destaque é dado ao trabalho de assistentes sociais, profissão que na divisão social do trabalho está historicamente vinculada à reprodução social e profundamente familiarizada com a perversa engrenagem da destruição de vidas e de seus corpos. Alguns textos mostram esses profissionais na gestão de serviços, na assistência, na produção de conhecimento, fabulando em muitas contracorrentes a ética do cuidado essencial.


			E isso nos faz voltar ao início, sobre o estímulo em reunir em uma mesma obra estudos, opiniões, relatos tão necessários diante de crise econômica, política e sanitária de tais proporções, agora potencializada pela pandemia. A humanidade está sendo interpelada sobre as alternativas possíveis. Neste campo, a defesa resoluta de direitos sociais é tarefa urgente em qualquer canto do planeta, mais ainda onde eles estão sendo solapados visceral e ferozmente e em velocidade antes nunca vista, como é o caso do Brasil, a urgência é ainda maior.


			Pelo que já conhecemos nas manifestações presidenciais, aqui seria possível discriminar os considerados mais fracos: negros (“Fui num quilombola em Eldorado Paulista. Olha, o afrodescendente mais leve lá pesava 7 arrobas. Não fazem nada. Eu acho que nem para procriador ele serve mais” [sic]), população indígena (“o índio mudou. Está evoluindo. Cada vez mais o índio é um ser humano igual a nós” [sic]), nordestinos (“Daqueles governos de paraíba, o pior é do Maranhão. Tem que ter nada com esse cara” [sic]) e marxistas ‘culturais’, todos estes, claro, selecionados ainda mais negativamente se mulheres. Implicitamente, os moradores das favelas, em geral” (LEHER, 2020).


			Se não existe consenso sobre as medidas protetivas e preventivas para enfrentar e conter a pandemia da COVID-19, menos ainda sobre as alternativas após o fim da pandemia. A continuidade das políticas neoliberais, cada vez mais extremadas em virtude da crise, não afastará a possibilidade de que muitos irão perecer por falta de condições materiais de vida. A questão da necessidade de estabelecimento de estratégia, mundo afora, para pensar a vida em sociedade pós-pandemia é clara e deve ser o principal eixo articulador dos que defendem e lutam porque vidas que importam.


			Esperamos que os debates reunidos nesta coletânea contribuam para reflexões sobre a grave crise que assola o mundo, em particular sobre a pandemia, mas, também, possam dar pistas para pensarmos sobre os rumos políticos do Brasil. Uma “nova direção intelectual e moral”7 é preciso. Desejamos uma boa leitura!
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			Crises históricas e naturalismo capitalista8



			STEFANO G. AZZARÀ9



			As crises agudas evidenciam as contradições, fragilidades e linhas de falha de cada sociedade histórica, bem como de todo sistema político e econômico. Ao longo dos tempos, guerras em larga escala, quedas repentinas na produção, erupções revolucionárias, terremotos, fome, mas também epidemias perturbaram o funcionamento normal da vida das nações e sujeitaram suas estruturas a tensões imprevistas, às vezes até mesmo levando-as ao colapso, quando essas tensões ultrapassavam o nível do limiar e, em particular, quando podiam alavancar fraturas anteriores profundas que, até então, haviam permanecido mais ou menos ocultas ou haviam sido suturadas de alguma forma. Assim, seria interessante completar a pesquisa de Walter Scheidel sobre o impacto nivelador e redistributivo dos “Quatro Cavaleiros” — “guerras de massa, revoluções transformadoras, fracassos estatais e pandemias letais” —, investigando “se e como” a presença de formas graves de desigualdade social ou outras assimetrias poderiam “contribuir para gerar esses choques violentos” (SCHEIDEL, 2018, pp. 6-7).


			Nesse sentido, as sociedades capitalistas — e, sobretudo, aquelas mais avançadas, como a maioria dos países pertencentes à civilização ocidental — deveriam, em princípio, ser mais adiantadas do que as sociedades tradicionais ou com uma organização de produção e reprodução diferente. Embora certamente mais complexas do que as formações sociais anteriores ou concorrentes, como Gramsci já havia compreendido ao mapear sua “robusta cadeia de fortalezas e casamatas” (Q7, § 16, p. 866) — uma complexidade que, por causa de seu pluralismo, costuma ser afirmada também como uma característica positiva diante de possíveis configurações alternativas e mais centralizadas do vínculo social —, especialmente desde a Segunda Guerra Mundial, essas sociedades têm superado grande parte o problema da subsistência e das necessidades básicas em escala de massa. Além disso, a racionalidade técnica e científica que preside sua organização, concebida cada vez mais para se adaptar às flutuações repentinas do mercado, deve, em princípio, ser capaz de reagir de forma adaptativa e até proativa a qualquer contingência: desta forma, pelo menos, como salientou Richard Sennet (2001), o processo de “especialização flexível” do trabalho social como um todo, a fim de derrotar os “males da rotina” através de “redes abertas”, tem sido promovido com insistência ao longo de muitas décadas. E para dar resposta, habituando-se a “mudanças súbitas e decisivas”, às necessidades de uma época que, dizia-se, com sua contínua aceleração dos ritmos da vida e do consumo, e com seus problemas cada vez mais globais, que a cada dia impunham uma sempre nova redefinição just in time de todas as funções sociais, à medida que as necessidades da própria sociedade mudavam, em resposta à sua esmagadora evolução interna, bem como aos estímulos externos — na realidade, para “reduzir o custo direto e indireto do trabalho” e para “reduzir o risco do negócio”, Luciano Gallino (2007, p. 27) advertiu mais prosaicamente.


			Todavia, tal potencial vantagem competitiva é contrastada por uma característica mais profunda dessas nossas sociedades, que acaba prevalecendo e prejudicando seu desempenho no momento que são chamadas aos testes mais extremos, a saber, sua natureza intrinsecamente religiosa. Obviamente, não estou me referindo à fé religiosa entendida como devoção confessional, que, em sociedades amplamente secularizadas e desencantadas como as da Europa — que seriam diferentes para os Estados Unidos —, desempenha um papel marginal e que só recentemente retornou a uma função peculiar, após passar por um processo parcial de redefinição através da radicalização fundamentalista, também como resultado do impacto dos processos migratórios,10 mas sim a algo mais profundo.


			Em conversa com Mauro Bonazzi, o antropólogo Giovanni Kezich observa que “nenhuma cultura é capaz de se conceber num espaço de tempo infinito”, de modo que cada uma delas é levada da “perspectiva do colapso” a imaginar até mesmo a aproximação de um “renascimento”, talvez através da passagem por um doloroso “sacrifício reparador”11. Entretanto, há pelo menos uma exceção essencial a esta tese. Para além de todas as suas metamorfoses superficiais, a sociedade capitalista, de fato, pensa a si mesma como fundamentalmente atemporal e, portanto, como permanentemente suspensa num presente infinito, de modo que o movimento perpétuo que também ocorre nela é, por sua vez, percebido como a manifestação aparente de uma eternidade substancial. Um falso movimento em que os mesmos mecanismos e relações de produção e as mesmas hierarquias são sempre e em todo caso reafirmados, ainda que, por vezes, personificados por atores diferentes, como no contexto de uma liturgia que permanece sempre idêntica a si mesma ao longo dos séculos e milênios.


			Da famosa intuição de Walter Benjamin de que “no capitalismo deve ser vislumbrada uma religião”, deve-se sublinhar sobretudo o aspecto “culpabilizante/indebitante”, isto é, a característica muito particular de que essa religião “não expia o pecado, mas cria culpa/dívida”, com o resultado de tornar essa má consciência “universal”, a ponto de até “envolver o próprio Deus”; e foram questionadas, consequentemente, sobretudo suas referências possíveis à “forma do dinheiro e do crédito”. Benjamin aponta também, no entanto, que essa religião capitalista é, antes de tudo, “uma religião puramente cultural”, que é válida como pura fé auto-referencial, sem “nenhum dogma em particular, nenhuma teologia”. E diz que, para ele, “não há dias de semana” e “não há dia que não seja feriado”, pois o que importa é apenas “a duração permanente do culto”. O que exige “perseverança até o fim”, ou seja, perseverança como se nunca houvesse um fim: perseverança eterna, precisamente, porque para ela não existe tal fim (BEJAMIN, 2013, pp. 41-43, passim).


			“É mais fácil imaginar o fim do mundo do que o fim do capitalismo”: é um estado mental antes mesmo de ser o Leitmotiv de uma visão de mundo, o que foi destacado por Fredric Jameson e depois lembrado por Mark Fisher. Ambos se referem, nesta circunstância, à temporalidade particular do pós-modernismo. Para Jameson, o capitalismo tardio marcou o fim da Utopia como prefiguração crítica de uma forma alternativa de vida e de socialidade. Em seu lugar está agora apenas “a invencível universalidade do capitalismo que desmantela incansavelmente todo o progresso social”, de modo que, em seu horizonte, domina “a convicção universal não apenas da irreversibilidade dessa tendência, mas da impossibilidade e não praticabilidade das alternativas históricas ao capitalismo, a certeza de que nenhum outro sistema socioeconômico é concebível ou ainda menos viável na prática” (JAMESON, 2007, pp. 10, 39, 122, 166, 216, 236, 252, 271, 286, passim).


			Enquanto a “era moderna” ainda deixou uma série de “rotas de fuga” de um “espaço social” ainda não totalmente “colonizado”, o pós-modernismo fecha definitivamente essas “fendas” na “perspectiva de um concreto Mercado mundial”. Aqui a Utopia degenerou em uma cópia do existente, uma “réplica do sistema”, muitas vezes na figuração da “teoria da conspiração”. O romance de fantasia, ficção científica, o romance histórico pós-moderno, implementa programaticamente um “processo de redução ao presente e abolição do passado e do futuro”, numa espécie de “desnaturação” em que “a história se torna uma torrente desconcertante de puro e simples devir”, um “fluxo no qual, como Cratilo disse há muito tempo, não podemos nos mergulhar nem uma vez”. Ou seja, surge uma “temporalidade vazia, que na realidade deixa inalterada a estrutura fundamental” e que envolve uma “eliminação da historicidade”: “é o futuro da globalização em que nada é respeitado na sua particularidade e tudo se torna presa do lucro e do sistema de trabalho assalariado”. Da mesma forma, para Fisher, o “realismo capitalista” constrói-se como “o único sistema político e econômico viável hoje”. Um sistema ao qual é “impossível até mesmo imaginar uma alternativa coerente” e que define as características de “uma cultura que privilegia apenas o presente e o imediato”, de tal forma que “a remoção do pensamento de longo prazo se estenda não apenas para frente no tempo, mas também para trás”, como se o nosso tempo fosse afetado por gravíssimos “distúrbios de memória” (FISHER, 2018).


			Embora seja, hoje, particularmente pervasivo, o fenômeno dessa ilusão óptica, no entanto, não esperou o advento da “compressão espaço-tempo” (HARVEY, 1993, pp. 186, 296 et seq., 319 et seq.) pós-moderna para se manifestar, pois é uma forma de reflexão que, no capitalismo, se apresenta como estrutural e congênita. Como Marx observou em sua crítica à economia política, através dos funcionários ideológicos que produzem sua autoconsciência, desde seu início e já em seus estágios preparatórios, a sociedade burguesa considera suas próprias leis de funcionamento essencialmente “naturais”, ou seja, as considera como as leis normais e constantes que regem o desdobramento da atividade econômica como tal e em torno das quais todo o complexo social sempre teria se movido, terminando por recolher delas sua própria imagem peculiar da natureza humana mesma. Que “o trabalho representa a si mesmo no valor, e a medida do valor através da sua duração temporal representa a si mesma na grandeza de valor do produto do trabalho”, diz, falando sobre o fetichismo da mercadoria, entende-se, assim, a origem destas “fórmulas” em “uma formação social na qual o processo de produção controla os homens e o homem não controla ainda o processo produtivo” (MARX, 1989, pp. 112-113). A “forma de valor” é concebida aqui como “a eterna forma natural de produção social”. Ou seja, são fórmulas historicamente determinadas, que a “consciência burguesa” percebe como “necessidade natural”, uma necessidade que é “tão óbvia quanto o próprio trabalho produtivo”.


			Segue-se que, para a economia política, “as formas pré-burguesas do organismo social de produção são tratadas... mais ou menos como as religiões pré-cristãs são tratadas pelos Padres da Igreja”, porque a única religião do único Deus que realmente existe é agora a religião do Deus capital. No Robinson Crusoé que encontra, em condições excepcionais, o estado da natureza, e que nela se comporta espontaneamente como um indivíduo moderno potencialmente proprietário, sem ter consciência do caráter historicamente condicionado de sua própria reflexão, constituição e ação — e nas “robinsonatas”, nas “invenções sem imaginação” de Smith e Ricardo, que fazem iniciar a produção partir do “único e isolado pescador e caçador”, em vez de indivíduos cuja existência é “socialmente determinada” — reflete, antes de tudo, a autoconsciência de um modo de produção em formação, o capitalista, que se concebe como o único mundo verdadeiramente possível e a única formação social que sempre existiu: são os traços de um culto sistêmico autorreferencial que funciona como uma religião capitalista implícita. É porque o tempo foi, desde o início, hipotecado pelo capital — portanto, quando esta ideologia se desdobrou e estabilizou completamente —, que é impossível opor à sociedade capitalista qualquer possível antecipação de um “novo mundo” que seja diferente dela.


			É certamente um paradoxo que esta ideologia naturalista, ou seja, a ilusão da naturalidade metafísica da própria constituição social, tenha permanecido intacta na cultura ocidental ao longo do século XX. György Lukács poderia observar, nas primeiras décadas do século, passado que, para a sociedade burguesa, “é uma questão de vida, por um lado, apreender sua própria ordem produtiva como se sua forma fosse determinada por categorias válidas de modo atemporal, portanto, destinadas pelas eternas leis da natureza e da razão a uma eterna permanência; e, por outro lado, avaliar como meros fenômenos superficiais, e não como inerentes à essência dessa ordem de produção, as contradições que inevitavelmente reaparecem” (LUKÁCS, 1973, p. 15). No entanto, esta “questão vital” continua sendo urgente mesmo no final desse século e no novo milênio. Única forma de ideologia que mantem sua força em meio à dissolução das visões globais de mundo e do niilismo desenfreado dos valores, essa projeção parece até ter se fortalecido em nossos dias, de modo que a religião autorreferencial capitalista não parece ter diante de si outras divindades concorrentes que agora podem competir pelo culto das massas. Mas a civilização ocidental não seria caracterizada por uma peculiar capacidade de autoconsciência? Não tem trazido consigo, pelo menos desde o século XIX, uma incessante autorreflexão sobre sua própria história, de modo a se inebriar, durante muito tempo, por uma cultura historicista sufocante que “esmaga” o sujeito sob “a grande e sempre crescente carga do passado”, impedindo-o de “sentar-se no limiar do momento”, inibindo qualquer capacidade de ação — como lamentava Nietzsche, ao mostrar que “existe certo grau de insônia, de ruminação, de sentido histórico, no qual o ser vivente é atacado e, ao fim perece, tratando-se, posteriormente, de um homem, de um povo ou de uma civilização”(NIETZSCHE, 1976, pp. 265-355, 263-264, passim)? E não é precisamente nessa consciência historicista, em chave inversa, que se identifica também a raiz dessa compreensão da finitude humana a qual, na medida em que contesta intransigentemente toda pretensão à “verdade absoluta” e toda mistificação que fala em essências sobrenaturais, é, em grande parte, entendida como sinônimo de liberdade e “pluralismo de concepções éticas” (ANTISERI, 2005), como Benedetto Croce (2003) protestou contra os muitos “formalistas da energia” e os “partidários da vida pela vida”, que, já naquela época, queriam “a imposição de cima do ritmo da vida” e uma “regra” que, “ao invés de ser criada pelo homem como seu instrumento, deveria ela criar o homem”?


			Na realidade, é justamente essa consciência historicista da ligação entre continuidade e mudança histórica, adquirida de forma sistemática, antes de tudo, através da reflexão hegeliana sobre a história, que que foi reduzida em peças por décadas de desconstrução pós-moderna das “grandes narrativas especulativas e emancipatórias”, e da categoria do progresso. A crítica da filosofia da história, o desafio de toda teologia imanente do processo histórico, redefiniu a percepção dominante do tempo em termos de uma simultaneidade eterna em que tudo é contemporâneo a todo o resto, numa espécie de eterno presente. Não existe sequer a posteriori — segundo aquela “racionalidade post festum”, para a qual “um evento que, no imediato, parecia incompreensível, talvez completamente sem sentido, no conhecimento posterior do entrelaçamento das causas que o produziram se encaixa perfeitamente no necessário curso causal-legal da história” (LUKÁCS, 1976, pp. 347-348), como Lukács ainda alegava, com base na Coruja de Minerva, no Prefácio da Filosofia do Direito — a possibilidade de traçar um sentido geral da história. Nem, tampouco, este significado pode ser inscrito na história pela ação consciente e organizada dos homens, pois a consistência do sujeito é duvidosa e a própria história nada mais é que um nome, a metáfora de um campo de eventos não confiáveis, a expressão de forças que interagem de forma completamente aleatória.


			Mas, poderia o trabalho pós-moderno ter usado tão profundamente a consciência histórica se não estivesse desde o início sob o controle da ideologia burguesa, ou seja, a autoconsciência da sociedade capitalista? Para verificar essa contradição entre o peso da memória e a leveza irresponsável do imediato, não há necessidade de esperar até a segunda metade do século XX para se referir à reestruturação específica da temporalidade no pós-modernismo. Já em meados do século XIX, Marx sempre pôde notar, com ironia, como a história já havia existido para os intelectuais burgueses, “mas agora não existe mais”. Como, na percepção geral, com a generalização do valor de troca e a expansão da propriedade burguesa e do mercado capitalista, que suplantou à força toda formação social anterior e mais atrasada, o espírito do mundo havia chegado ao seu estágio final, definitivo e eterno de perfeição.


			A força com que se impõe um processo irrefreável é, portanto, a naturalização da força com se impõem os interesses determinados de certos setores sociais e a visão de mundo que os legitima: este é o fato original que subjaz à peculiar percepção da temporalidade capitalista. Foi o que Francis Fukuyama (1989) explicou, em sua forma mais vulgar, há vários anos, com seu conhecido slogan ideológico; um slogan há muito sonhado pelos intelectuais burgueses como a representação do desejo de um consenso absoluto do liberalismo em sua versão abstrata universalista. E que finalmente só foi possível com a vitória sistêmica do Ocidente no final da Guerra Fria, antes de afundar rapidamente após as negações pontuais da história, forçando o último de seus sonhadores a mudar de posição e redescobrir a irredutibilidade das identidades coletivas (FUKUYAMA, 2019). E é justamente essa aceitação da força irresistível do capitalismo, que é quase inata nos nativos e que, em sua ingenuidade, é comparável às formas mais primordiais de consciência, que mais uma vez justifica hoje a aplicação ao capitalismo de categorias de culto religioso, se não aquelas de pensamento mágico.


			Nessa perspectiva, no momento em que um evento excepcional desafiou dramaticamente não só a ordem estabelecida, mas, mais profundamente, abalou também a fé acrítica na eternidade inescrutável do horizonte de significados atual — “nada será como antes”; “será que o capitalismo sobreviverá?”: são os medos, ou as esperanças, ou os exorcismos que, desde as primeiras horas desta pandemia, ressoaram fortemente em várias frentes —, teria sido muito útil para o Ocidente, forçado de repente a despertar abruptamente de seu sonho de imortalidade, excecionalidade e autossuficiência, o rompimento do “muro”, com a abertura das “fronteiras entre ‘nós’ e os ‘bárbaros’”, como escreve Rocco Ronchi, para “tomar conta... do destino da comunidade mundial” e para “pensar em soluções ‘comuns’”12. Teria sido útil para o Ocidente finalmente acertar as contas com a sua própria teologia implícita, com seu próprio monoteísmo dogmático, e poder se confrontar — finalmente — com o outro. Com modelos de organização social e com visões do mundo que, já antes da crise agora em curso, vinham corroendo a ilusão gratificante que conduz determinados setores a se considerarem o todo, e que os estimulam a sobrevalorizar a perspectiva a partir da qual observam o mundo, a considerar aquele que é um pequeno ângulo como se fosse não “o meu ponto de vista sobre o mundo”, e, portanto, “um dos objetos deste mundo” — como dizia Merleau Ponty, falando sobre o corpo no processo fenomenológico da percepção —, mas “a geometria [...] de todas as perspectivas possíveis” (MERLEAU-PONTY, 1965, pp. 113 e 117). “O termo sem perspectiva a partir do qual é possível derivar tudo”, e esse é o ponto de vista de Deus. De que outro se trata, então?


			Em seu livro A Conquista da América, Tzvetan Todorov colocou precisamente “o problema do outro” e, à luz da experiência de Colombo e Cortés, perguntou: “como se comportar em relação ao outro”? (TODOROV, 1984, p. 6). Esse primeiro encontro fortuito em San Salvador, disse ele, terá “valor paradigmático”, porque a partir desse momento, “a Europa Ocidental tentou assimilar o outro, fazer desaparecer a alteridade externa, e em grande parte conseguiu”, já que “seu modo de vida e seus valores se espalharam por todo o mundo”. Precisamente a partir dessa experiência, “impondo seu domínio sobre todo o globo em virtude de sua superioridade”, o Ocidente “esmagou dentro de si a capacidade de integração com o mundo” (TODOROV, 1984, p. 119), abrindo um abismo com o qual ainda estamos lidando.


			O poder paradigmático desse evento estava ligado, para Todorov, ao fato de que, ao contrário de outros encontros anteriores com outras civilizações, o de 1492 estava baseado em um “sentimento de estranhamento radical” (TODOROV, 1984, p. 7). Justamente porque “ele não consegue perceber o outro”, o homem branco “lhe impõe seus próprios valores” (TODOROV, 1984, p. 61) e, no limite, o extermina. Mas é mesmo assim? O modelo de encontro/choque de que Todorov fala é realmente a experiência mais original da alteridade? É duvidoso. As “pessoas nuas” que se movem “entre as aves e as árvores”, esses seres “privados de qualquer propriedade cultural”, “de linguagem”, “de leis e de religião”, o que inevitavelmente leva a “mal-entendidos” e estimula uma “assimilação à natureza” não esgota em nada a fenomenologia do outro (TODOROV, 1984, p. 41-42). O outro de Colombo não é na verdade o outro absoluto, mas apenas um outro parcial e esse encontro não foi realmente tão radical quanto parece. O próprio Todorov explica como em sua topologia da alteridade ou o homem branco “pensa nos índios... como seres humanos completos”, e por isso mesmo não os vê como “iguais”, considera-os “idênticos” a si mesmo, de modo que “este tipo de comportamento leva à vontade assimiladora, à projeção de seus próprios valores sobre os outros... considerados inferiores”; ou esse mesmo homem branco “nega a existência de uma substância humana verdadeiramente diferente”, mesmo que “em grau inferior e imperfeito”, e considera os nativos como meros “objetos vivos”. Bem, em ambos os casos não temos um encontro real com o outro entendido como o outro absoluto, porque o que se encontra é o assimilável (o inferior), ou um mero objeto (TODOROV, 1984, p. 51).


			Este não é o paradigma do confronto verdadeiramente radical com o outro. Não pode ser o confronto com o outro entendido genericamente, isto é, com o outro que sabemos muito bem que somos nós mesmos; nem pode ser o encontro com o outro tornado utilizável e fungível, isto é, com o outro desumanizado e reificado, que pode ser reconhecido facialmente e incluído pelo menos em parte por sua utilidade objetiva ou instrumental. François Jullien nos lembra que “pensar o contrário é a tradicional palavra de ordem da filosofia, ou melhor, é o seu sonho antigo” (JULLIEN, 2020). “Como acessar outra coisa, como se aproximar dela? Você pode realmente fazer isso?”, ele pergunta. Na realidade, “àquilo que atribuímos a condição de ‘outro’”, assim o deixa de ser quando, como acontece na maioria das vezes, passamos a defini-lo como “o oposto”. Assim concebido, o outro “fica na frente, ‘em frente’, ‘op-posicionado’, diametralmente localizado” e, portanto, “já definido, inerte e consolidado” como “contrário” a nós. Deixa de ser “uma coisa completamente diferente”, um “Outro eficaz que também se revela inédito”, para se tornar “igual... mas invertido”, algo em que “nada excede”. Algo que cessa, que nos coloca “de frente com o desconhecido”. A verdadeira comparação com o outro, então, é, se alguma coisa, a comparação com o “totalmente outro”. Com aquele outro que deve ser absolutamente excluído e cujo descaso também impede aquele entendimento relativo (no sentido da capacidade de entender pelo menos os traços culturais elementares) que Cortés mostrou para com a civilização asteca, porque representa para nós uma alternativa estratégica total, isto é, representa o inimigo absoluto, aquele cuja existência por si só questiona a nossa própria. Mas do qual, ainda segundo Jullien, só “se pode tentar superar o antagonismo, compreendendo que é a partir desse, através da troca de determinações opostas, que se pode suceder um futuro”.


			Se assim for, não é de se admirar, nesse sentido, que, incapaz de qualquer autocrítica, e também incapaz de qualquer impulso de autêntico secularismo, a religião capitalista, ou melhor, a autorreferencialidade do Ocidente, ao invés disso, seja zelosa em procurar circunscrever aquele peculiar contágio que parecia vir de um país em particular, de um “outro” em particular: a República Popular da China. A qual, embora ainda não tenha saído completamente do subdesenvolvimento e esteja apenas na primeira etapa de um longo caminho, em virtude de suas características estruturais básicas da democracia socialista — em primeiro lugar, do papel de direção que a política continua a desempenhar em relação à economia, com a consequente de operar uma vasta síntese social faz prevalecer, sistematicamente, os interesses da maioria sobre os interesses privados —, parece, até este momento, ter enfrentado a emergência de modo muito mais eficaz do que conseguiram as nações capitalistas.
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					8   |   Apresentamos aqui o primeiro capítulo de um livro, Il virus dell’Occidente. Universalismo astratto e sovranismo particolarista di fronte allo stato d’eccezione, a ser publicado em breve. A tradução deste capítulo do italiano para o português é de Gianni Fresu.
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			Pandemia e crise na União Europeia13



			PAOLO DESOGUS14



			Da crise sanitária à crise econômica, até a crise política: este parece ser o caminho passo-a-passo do recente caso pandêmico da União Europeia, que agora se debate com a difícil tentativa de encontrar liquidez financeira para enfrentar suas próprias dificuldades econômicas dentro de um campo político supranacional pesado, sem os instrumentos democráticos e legais necessários para dar respostas concretas e rápidas. O cenário político está evoluindo rapidamente, mas pelo que se pode inferir, nem as numerosas reuniões do Eurogrupo (que reúne os ministros da economia dos países da União), nem as reuniões oficiais entre os primeiros-ministros do Conselho Europeu (o verdadeiro dominus, politicamente acima do Parlamento Europeu e da Comissão Europeia) parecem ser capazes de elaborar um plano eficaz que garanta o reinício e que não sobrecarregue excessivamente a dívida pública de cada Estado. Por sua vez, a Comissão Europeia, liderada por Ursula von der Leyen, só conseguiu suspender temporariamente o pacto de estabilidade, que impõe aos países, individualmente, um rígido controle do seu orçamento público. Apesar de algumas proclamações e de alguns instrumentos genéricos (por exemplo, o Fundo de Recuperação), capazes de pôr em prática recursos muito limitados, a maioria sob a forma de empréstimos mais ou menos condicionados por programas de reestruturação econômica no sentido neoliberal, o continente europeu parece carecer de uma bússola, à mercê dos países europeus individuais, do seu egoísmo e das suas necessidades únicas.


			Uma exceção é o Banco Central Europeu (BCE) que, após alguma hesitação da nova presidente Christine Lagarde, ampliou seu programa de compra da dívida pública dos países europeus lançado por Mario Draghi em 2015 (flexibilização quantitativa) para salvar a moeda europeia. Este plano, que tem dado oxigênio à economia da zona euro, entrou, no entanto, em conflito com o sistema legal da República Federal da Alemanha. Em uma decisão emitida em 5 de maio de 2020, o Tribunal Constitucional de Karlsruhe ordenou ao Bundesbank que não participasse desses programas de política monetária não convencionais e que saísse do consórcio do BCE se o conselho liderado por Christine Lagarde não adaptasse o programa de compra à chave de capital. Segundo o Tribunal Constitucional alemão, portanto, o BCE não deve intervir de acordo com as necessidades reais e o risco corrido pelos países mais afetados, na ordem da Itália, França e Espanha, mas com base na participação acionária de cada país no banco europeu, a chave do capital. Mesmo a única boia de salvação real lançada em favor da economia dos Estados é, portanto, objeto de disputa por estar em conflito com a Constituição da Alemanha, o país economicamente mais forte e influente da União Europeia.


			No passado, a Alemanha já freou as instituições europeias ao invocar os tratados e o princípio, reafirmado por seu Tribunal Constitucional, de que a União Europeia não é uma união política, mas uma união econômica. Suas instituições, como a chanceler Angela Merkel também apontou em diversas ocasiões, têm uma função técnica, refletem os ditames dos tratados, não orientam a economia, que é uma tarefa para a política, ou seja, para os estados nacionais.


			Parece então que a crise que a pandemia desvendou tem a ver com um vazio jurídico e democrático, que resultou na ausência de política, ou melhor, na impossibilidade de política dentro do quadro tecnocrático da União Europeia. Isso certamente é em parte o caso. Deve-se notar, entretanto, que, apesar das posições alemãs, as instituições europeias sempre foram políticas. A aplicação dos Tratados de Maastricht, aos quais os defensores da ordem burocrática da União Europeia apelaram, mesmo antes da introdução da moeda única, envolveu desde o início medidas oficialmente técnicas de reestruturação econômica, mas, na realidade, coerentes com a ideologia neoliberal. A crise no continente afeta, portanto, a ordem estrutural da União Europeia. Não se deve simplesmente à falta do sistema jurídico e político europeu diante da emergência do novo coronavírus, mas à substância ideológica neoliberal que molda as instituições do continente.


			Diante da pandemia e da crise econômica do século, os países europeus se encontram dentro de um mecanismo supranacional que, por um lado, os priva do poder de administrar a política monetária e, portanto, de agir através de seus bancos centrais individuais de acordo com suas próprias necessidades, mas que, por outro lado, não consegue criar um verdadeiro estado federal capaz de superar as peculiaridades nacionais e integrar economias individuais dentro de um sistema que possa promover a solidariedade, garantindo a todos os cidadãos europeus condições iguais de bem-estar. A isto se soma a incapacidade de superar a hipocrisia tecnocrática que impede as instituições europeias de adquirir o poder político investido por um mandato democrático através do Parlamento Europeu, cujas funções são atualmente fracas e limitadas. Apesar dessa retórica, a União Europeia é a expressão de uma visão neoliberal que obriga os Estados a permanecerem dentro das margens de parâmetros econômicos arbitrários, marcados pela austeridade, que sufoca a economia, alimentando um círculo vicioso sem fim que inflou as dívidas soberanas de cada Estado.


			Poderíamos dizer que o mecanismo na base de seu funcionamento representa a forma renovada, e talvez mais perversa, do velho slogan de Reagan “starving the beast”, esfomear a besta, ou seja, comprimindo a economia dos estados individuais, empurrando-os para o endividamento e depois os induzindo a programas de reestruturação econômica em favor do mercado.


			As principais questões subjacentes à incompletude política da União Europeia já haviam se tornado evidentes em várias ocasiões durante a crise 2008-2012 e especialmente durante os meses do colapso econômico da Grécia entre 2009 e 2015. O novo coronavírus destacou as contradições de um processo político que já estava em curso e que tem suas raízes na estrutura neoliberal com a qual a União Europeia foi concebida desde a assinatura dos Tratados de Maastricht, em 1992. Agora, com a nova crise econômica, muito poucos países poderão se manter dentro desses parâmetros sem sacrificar partes vitais de sua economia, fazer previsões otimistas sobre as reais chances da União Europeia de se manter é bastante arriscado. Esfomear ainda mais a besta pode ser arriscado pelos efeitos que pode induzir nas populações, cada vez mais orientadas a votar na direita ultraconservadora e às vezes inspiradas pelo neofascismo.


			O novo coronavírus também trouxe aos olhos dos cidadãos as contradições da austeridade europeia. Quais países concordarão em cortar os cuidados de saúde para cumprir com os constrangimentos europeus? Quantos continuarão a considerar válido o projeto europeu se ele for incapaz de expressar qualquer forma de solidariedade, especialmente em um momento crítico como a pandemia?


			Mais do que uma “união”, os Tratados de Maastricht traçaram as fronteiras e os vínculos de um campo competitivo entre Estados-nação regido principalmente pelos dogmas de restrições orçamentárias, inflação zero e liberdade de mercado, o que limita severamente a intervenção do Estado na economia. Daí a absoluta hostilidade não só contra qualquer forma de política inspirada pelo socialismo, mas até mesmo contra as políticas keynesianas, que no passado também favoreceram a expansão da economia europeia num sentido mais democrático e justo (ROMANO, 2014).


			O aparente paradoxo em que a União Europeia se baseia é que ela não apaga as entidades estatais, mas as mantém vivas, esvaziando-as de qualquer mandato democrático e transformando-as em instituições dedicadas às razões da economia de mercado. Este procedimento derruba a velha perspectiva liberal de que o Estado deve permanecer fora da economia, separando a esfera do Estado da esfera dos agentes econômicos. A ideologia neoliberal que hoje domina o continente atribui ao Estado uma função de intervenção nos processos materiais, na medida em que, no entanto, utiliza todos os seus poderes — legal, militar, diplomático — para apoiar os processos econômicos.


			Como tem sido observado por dois pensadores neomarxistas franceses, Dardot e Laval, o liberalismo clássico pregou a necessidade de o Estado não interferir nos processos econômicos, enquanto o neoliberalismo hoje o utiliza para conduzir uma nova forma de luta de classes a partir de cima. A economia não é mais investida do que aquela aura providencialista teorizada por Adam Smith. Sua mão agora se torna visível e age para remover o que atrapalha o capital. Não só o fim do Estado-nação, repetidamente anunciado pelos apologistas da pós-modernidade após a queda do Muro de Berlim, foi negado, como a Europa mostra o quanto seu retorno em voga, segundo ditames neoliberais, nada mais é do que a forma renovada do “comitê de negócios da burguesia” já teorizada por Marx e Engels. O que é novo, comparado ao que foi delineado pelos dois pais do movimento operário internacional, é que essa função é hoje garantida na Europa por uma entidade supranacional que define as regras desse comitê, ou seja, a União. Dentro desta ordem de relações não há espaço para a solidariedade entre os Estados se ela prejudicar os interesses da economia. O próprio ministro alemão da Economia, Peter Altmaier, em entrevista concedida, nos dias em que começava a discutir os efeitos da pandemia na economia europeia, disse que o principal objetivo da Europa deve ser o de fortalecer a competitividade entre as economias da União Europeia, ressaltando que a inovação é mais importante do que a solidariedade e a ajuda. Nas políticas de cada Estado isso se traduz em uma corrida para baixar os custos trabalhistas através de políticas que privem os trabalhadores de seus direitos, segurança, um salário digno e um sistema de serviços adequado. A competição entre Estados torna-se, portanto, principalmente a competição entre trabalhadores das diferentes nações.
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